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Nos últimos tempos qua-
se não há semana em que 
não aconteça, em Londres, 
uma conferência ou mesa-
redonda sobre o que se con-
vencionou chamar generi-
camente de crise financei-
ra internacional. 

Ontem, enquanto uma 
delas corria sob o título de 
"The international debt 
crisis", anunciava-se no 
Brasil a intenção de se ob-
ter uma melhoria nos pra-
zos de pagamento da dívida 
brasileira que vence em 
1984. 

A noticia não correu, de-
fasada pelo fuso horário, 
pela escassa platéia nem 
pela mesa de oradores, on-
de se sentavam lado a lado 
dois ex-presidentes do Ban-
co Central, Paulo Lyra e 
Carlos Langoni. Se tivesse 
se espalhado, contudo, tal-
vez não tivesse uma recep-
ção senão fleugmática. 

Carlos Langoni leu mais 
uma vez o texto que escre 
veu para a revista Euromo-
ney e que foi a base de sua 
recente exposição numa 
comissão parlamentar de 
inquérito. Falou da falta de 
dimensão política e social 
do Fundo Monetário Inter-
nacional, disse novamente 
que o Brasil deveria pedir 
uma moratória "ordenada 
e compatível com suas ne-
cessidades sociais" e afir-
mou que os US$ 6,5 bilhões 
acertados com os bancos 
comerciais em Washington 
são insuficientes. 

Os US$ 6,5 bilhões estão 
subestimados pois não to-
cam na questão essencial 
de como acrescentar novas 
fontes, além dos bancos co-
merciais, no vertedouro de 
financiamentos de longo 
prazo, calcula Langoni. 

O ex-presidente do BC fa-
lou em moratória e nin- ,  
guém se mexeu na cadeira, 
incomodado com o vocábu-
lo. 

Um antecessor de Lango-
ni, Paulo Lyra, também fa-
lou em moratória, pediu 5 
anos para o Brasil se "de-
satrelar temporariamente 
do sistema internacional de 
empréstimos" (no qual não 
estariam incluídas institui-
ções como o Banco Mundial 
nem as operações de finan-
ciamento comercial) e in-
sistiu em que a carga da 
crise seja dividida por to-
m adores e emprestadores, 
na medida em que essa re-
lação se desenhou a partir 
de um interesse inicial mú-
tuo. 

Tanto Langoni quanto 
Lyra já haviam exposto 
tais idéias, o primeiro atra-
vés da imprensa e falando 
ao legislativo brasileiro, o 
segundo, em Washington, 
aproveitando o pano de fun-
do da reunião do FMI. Não 
consistiam novidade, por 
isso, e assim não se deveria 
supor eriçassem cabelos. 

Fosse ele um represen-
tante do governo norte-
americano, por exemplo, ,e 
hoje estaria nas manche-
tes. Ele resgatou a idéia, de 
uso corrente em corredores 
do Banco Mundial, de que 
países como o Brasil sem-
pre podem pagar seus débi-
tos. 

Bastaria entregar como 
parte do pagamento parce-
las, ainda que minoritá-
rias, de empresas estatais, 
com o direito de o vendedor 
recomprar essa participa-
ção num determinado pon-
to do futuro. 

Simultaneamente as re-
gras relativas ao capital 
estrangeiro seriam relaxa-
das, permitindo um quase 
que livre movimento de di-
videndos, lucros, pagamen-
tos de assitência técnica e 
royalties. Se os países de-
vedores trocarem a dívida 
que garantem (ou a sobera-
na) por ações que repre-
sentem ativos valiosos, sua 
posição de mercado melho-
rará. 


